
Decisão sobre Repercussão Geral

04/09/2014 PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 
745.901 PARANÁ

RELATOR : MIN. TEORI ZAVASCKI
RECTE.(S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECDO.(A/S) :V.H. COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. 
ADV.(A/S) : JORGE WADIH TAHECH 

EMENTA: PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
COM  AGRAVO.   AVISO  PRÉVIO  INDENIZADO.  INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  NATUREZA  JURÍDICA  DA 
VERBA.  MATÉRIA  INFRACONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. A controvérsia relativa à incidência de contribuição previdenciária 
sobre as verbas pagas a título de aviso prévio indenizado, fundada na 
interpretação  da  Lei  8.212/91  e  do  Decreto  6.727/09,  é  de  natureza 
infraconstitucional.

2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de 
repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada 
ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma indireta ou 
reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009). 

3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos 
do art. 543-A do CPC.

Decisão: O  Tribunal,  por  maioria,  reconheceu  a  inexistência  de 
repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria constitucional. 
Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes. 
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Manifestação sobre a Repercussão Geral

04/09/2014 PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 
745.901 PARANÁ

Decisão:  1.  Trata-se  de  agravo  contra  decisão  que 
inadmitiu recurso extraordinário interposto em mandado 
de  segurança  visando  afastar  a  cobrança  de 
contribuição  previdenciária  sobre  o  aviso  prévio 
indenizado. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
decidiu a controvérsia nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRESCRIÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
SELIC. COMPENSAÇÃO. 
1. Segundo orientação desta Corte, tratando-se de ação 
ajuizada após o término da vacatio legis da LC 118/05 
(ou seja, após 08-06-2005), objetivando a restituição 
ou compensação de tributos que, sujeitos a lançamento 
por  homologação,  foram  recolhidos  indevidamente,  o 
prazo para o pleito é de cinco anos, a contar da data 
do pagamento antecipado do tributo, na forma do art. 
150, § 1º e 168, inciso I, ambos do CTN, c/c art. 3º 
da LC 118/05. 
2. O aviso prévio indenizado, além de constituir ganho 
absolutamente eventual, não possui natureza salarial, 
mas,  sim,  indenizatória,  porquanto  se  destina  a 
reparar  a  atuação  do  empregador  que  determina  o 
desligamento  imediato  do  empregado  sem  conceder  o 
aviso de trinta dias, não estando sujeito à incidência 
de contribuição previdenciária. 
3.  A  atualização  monetária  incide  desde  a  data  do 
pagamento  indevido  do  tributo  até  a  sua  efetiva 
compensação,  sendo  aplicável,  para  os  respectivos 
cálculos, a taxa SELIC. 
4.  As  contribuições  previdenciárias  recolhidas 
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indevidamente  podem  ser  objeto  de  compensação  com 
parcelas  vencidas  posteriormente  ao  pagamento, 
relativas  a  tributo  de  mesma  espécie  e  destinação 
constitucional, conforme previsto nos arts. 66 da Lei 
nº 8.383/91, 39 da Lei nº 9.250/95, observando-se as 
disposições do art. 170-A do CTN. (peça 11)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
No  recurso  extraordinário,  a  parte  recorrente 
sustenta, preliminarmente, a existência de repercussão 
geral da matéria, conforme estabelece o art. 543-A, § 
2º,  do  CPC,  porquanto  a  questão  ultrapassa  os 
interesses subjetivos da causa.
Aponta  ofensa  ao  art.  195,  I,  a,  da  Constituição 
Federal,  pois  o  aviso  prévio  indenizado  é  um 
rendimento  do  trabalho  e  possui  natureza  salarial, 
estando  sujeito,  portanto,  à  incidência  de 
contribuição previdenciária.
Sustenta,  ademais,  que  o  conceito  de  salário  de 
contribuição constitui-se dos valores pagos a qualquer 
título  aos  trabalhadores,  destinados  a  retribuir  o 
trabalho, qualquer que seja sua forma, ressalvado o 
disposto no § 9º e respeitado os limites dos §§ 3º e 
4º, todos do artigo 28 da Lei 8.212/1991 (fl. 7, peça 
36).
Requer,  por  fim,  o  provimento  do  recurso 
extraordinário  para  que  seja  reformado  o  acórdão 
recorrido.
Em  contrarrazões,  a  parte  recorrida  postula, 
preliminarmente,  o  não  conhecimento  do  recurso.  No 
mérito, pede o desprovimento do apelo.

2. Não há matéria constitucional a ser analisada. O 
Tribunal de origem decidiu a controvérsia acerca da 
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incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  as 
verbas pagas a título de aviso prévio indenizado tão 
somente  a  partir  de  interpretação  e  aplicação  das 
normas infraconstitucionais pertinentes (Lei 8.212/91 
e  Decreto  6.727/09).  O  Supremo  Tribunal  Federal  já 
pacificou a orientação de que é inviável a apreciação, 
em  recurso  extraordinário,  de  alegada  violação  a 
dispositivo da CF/88 que, se houvesse, seria meramente 
indireta ou reflexa, uma vez que é imprescindível a 
análise de normas infraconstitucionais.
Saliente-se que esta Corte já rejeitou a repercussão 
geral, pela inexistência de matéria constitucional, de 
diversos  temas  análogos  ao  presente,  em  que  se 
questionava a natureza jurídica de determinada verba 
para fins de incidência tributária. Confiram-se:

RECURSO. Extraordinário. Incognoscibilidade. Rescisão 
de contrato de trabalho. Verbas rescisórias. Natureza 
jurídica. Definição para fins de incidência de Imposto 
de  Renda.  Matéria  infraconstitucional.  Ausência  de 
repercussão  geral.  Agravo  de  instrumento  não 
conhecido. Não apresenta repercussão geral o recurso 
extraordinário que, tendo por objeto a definição da 
natureza jurídica de verbas rescisórias (salarial ou 
indenizatória), para fins de incidência de Imposto de 
Renda,  versa  sobre  matéria  infraconstitucional.  (AI 
705.941-RG, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe de 23/4/2010)

TRIBUTÁRIO.  INCIDÊNCIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE 
VERBAS RECEBIDAS EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA A TÍTULO 
DE JUROS. DEFINIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA DOS JUROS. 
APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
TENDO EM VISTA TRATAR-SE DE DIVERGÊNCIA SOLUCIONÁVEL 
PELA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE 
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REPERCUSSÃO  GERAL.  (RE  611.512-RG,  Rel.  Min.  ELLEN 
GRACIE, DJe de 23/11/2010)

 TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  O  ABONO  DE 
PERMANÊNCIA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL (ART. 543-A DO CPC). 
1. A controvérsia a respeito da incidência do imposto 
de renda sobre as verbas percebidas a título de abono 
de permanência é de natureza infraconstitucional, não 
havendo,  portanto,  matéria  constitucional  a  ser 
analisada (ARE 665800 AgR, de minha relatoria, Segunda 
Turma, DJe de 20/08/2013; ARE 691857 AgR, Rel. Min. 
CÁRMEN  LÚCIA,  Primeira  Turma,  DJe  19/09/2012;  ARE 
662017 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
DJe de 03/08/2012; ARE 646358 AgR, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 15/05/2012). 
2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de 
ausência de repercussão geral quando não há matéria 
constitucional  a  ser  apreciada  ou  quando  eventual 
ofensa à Constituição Federal se dê de forma indireta 
ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, Pleno, 
DJe de 13/03/2009). 
3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, 
nos termos do art. 543-A do CPC. (RE 688.001-RG, de 
minha relatoria, DJe de 18/11/2013)

 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
ESTADO DE SANTA CATARINA. SERVIDORES PÚBLICOS. HORAS 
DE  SOBREAVISO.  INCIDÊNCIA  DE  IMPOSTO  DE  RENDA. 
NATUREZA  DA  VERBA.  MATÉRIA  INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
1. A controvérsia relativa à incidência do Imposto de 
Renda sobre a importância paga a título de horas de 
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sobreaviso é de natureza infraconstitucional, já que o 
caráter  indenizatório  da  verba  foi  decidido  pelo 
Tribunal  de  origem  à  luz  da  legislação  estadual 
pertinente,  não  havendo,  portanto,  matéria 
constitucional a ser analisada. 
2. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que é ônus do recorrente a demonstração 
formal e fundamentada de repercussão geral da matéria 
constitucional versada no recurso extraordinário, com 
indicação  específica  das  circunstâncias  reais  que 
evidenciem, no caso concreto, a relevância econômica, 
política,  social  ou  jurídica.  No  presente  caso,  a 
alegação de repercussão geral não está acompanhada de 
fundamentação nos moldes exigidos pela jurisprudência 
desta Corte. 
3.  A  teor  do  art.  102,  III,  a,  da  Constituição, 
fundamento  da  interposição  do  presente  recurso 
extraordinário,  não  cabe  invocar  nesse  apelo  a 
violação a norma infraconstitucional, razão pela qual 
não se conhece a alegada violação aos arts. 43, I e 
II, do CTN, 45, II, e 638, do Decreto 3.000/99. 
4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de 
ausência de repercussão geral quando não há matéria 
constitucional  a  ser  apreciada  ou  quando  eventual 
ofensa à Constituição Federal se dê de forma indireta 
ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, Pleno, 
DJe de 13/03/2009). 
5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, 
nos termos do art. 543-A do CPC. (ARE 802.082-RG, de 
minha relatoria, DJe de 29/4/2014) 

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento  de  que  é  possível  a  atribuição  dos 
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral 
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quando não há matéria constitucional a ser apreciada 
ou quando eventual ofensa à Constituição Federal se dê 
de  forma  indireta  ou  reflexa  (RE  584.608  RG,  Min. 
ELLEN GRACIE, DJe de 13/03/2009).

4. Diante do exposto, manifesto-me pela inexistência 
de repercussão geral da questão suscitada.
Brasília, 12 de agosto de 2014.

Ministro Teori Zavascki
Relator
Documento assinado digitalmente
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REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 
745.901 PARANÁ

PRONUNCIAMENTO

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM 
AGRAVO  –  REPERCUSSÃO  GERAL  – 
INADEQUAÇÃO.

1. A Assessoria prestou as seguintes informações:

Eis a síntese do que discutido no Recurso Extraordinário 
com  Agravo  nº  745.901/RS,  da  relatoria  do  ministro  Teori 
Zavascki, inserido no sistema eletrônico da repercussão geral às 
23 horas e 59 minutos do dia 15 de agosto de 2014. 

O  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  ao  julgar  a 
Apelação  Cível  nº  5005690-12.2011.404.7009,  afastou  a 
incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  montante 
pago a título de aviso prévio indenizado por se tratar de verba 
de natureza indenizatória e percebida em caráter eventual.

Os  embargos  de  declaração  interpostos  pela  recorrida 
foram  desprovidos.  O  recurso  formalizado  pela  União  foi 
parcialmente provido, apenas para fins de prequestionamento.

No  extraordinário,  protocolado  com  alegada  base  na 
alínea “a” do permissivo constitucional, a União argui violação 
ao artigo 195, inciso I, alínea “a”, da Carta Federal. Aduz ser o 
aviso prévio indenizado um rendimento devido em virtude do 
exercício da atividade laboral, estando, por essa razão, sujeito à 
incidência  da  contribuição  previdenciária,  nos  termos  do 
mencionado preceito constitucional e da legislação. Consoante 
afirma, quaisquer valores pagos em decorrência do contrato de 
trabalho ou da prestação de serviço integram a base de cálculo 
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do  referido  tributo,  exceto  se  dela  excluídos  pelos  diplomas 
legais pertinentes.

      
Sob o ângulo da repercussão geral, sustenta ultrapassar o 

tema o interesse subjetivo das partes. Sublinha a relevância da 
questão do ponto de vista econômico e social.

   
A recorrida,  nas  contrarrazões,  aponta  o  acerto  do  ato 

atacado.
   
O extraordinário não foi admitido na origem.
   
O recorrente  interpôs  agravo,  reiterando  os  argumentos 

expendidos no recurso extraordinário.
   
A agravada protocolou contraminuta, nos mesmos termos 

das contrarrazões.
   
Eis o pronunciamento do ministro Teori Zavascki:
   

Decisão:  1.  Trata-se  de  agravo  contra  decisão  que 
inadmitiu recurso extraordinário interposto em mandado 
de segurança visando afastar a cobrança de contribuição 
previdenciária  sobre  o  aviso  prévio  indenizado.  O 
Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  decidiu  a 
controvérsia nos termos da seguinte ementa:

   
TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 

PRESCRIÇÃO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
AVISO  PRÉVIO  INDENIZADO.  SELIC. 
COMPENSAÇÃO. 

1.  Segundo  orientação  desta  Corte,  tratando-se  de 
ação ajuizada após o término da vacatio legis da LC 118/05 
(ou  seja,  após  08-06-2005),  objetivando  a  restituição  ou 
compensação de tributos que,  sujeitos a lançamento por 
homologação,  foram  recolhidos  indevidamente,  o  prazo 
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para  o  pleito  é  de  cinco  anos,  a  contar  da  data  do 
pagamento antecipado do tributo, na forma do art. 150, § 
1º e 168, inciso I, ambos do CTN, c/c art. 3º da LC 118/05.

2.  O  aviso  prévio  indenizado,  além  de  constituir 
ganho  absolutamente  eventual,  não  possui  natureza 
salarial,  mas,  sim, indenizatória,  porquanto  se destina a 
reparar  a  atuação  do  empregador  que  determina  o 
desligamento  imediato  do  empregado  sem  conceder  o 
aviso de trinta dias,  não estando sujeito à incidência de 
contribuição previdenciária.

3.  A atualização monetária  incide desde a  data  do 
pagamento  indevido  do  tributo  até  a  sua  efetiva 
compensação,  sendo  aplicável,  para  os  respectivos 
cálculos, a taxa SELIC.

4.  As  contribuições  previdenciárias  recolhidas 
indevidamente  podem  ser  objeto  de  compensação  com 
parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas 
a  tributo  de  mesma espécie  e  destinação constitucional, 
conforme previsto nos arts. 66 da Lei nº 8.383/91, 39 da Lei 
nº 9.250/95, observando-se as disposições do art. 170-A do 
CTN. (peça 11)

   
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
No  recurso  extraordinário,  a  parte  recorrente 

sustenta,  preliminarmente,  a  existência  de  repercussão 
geral da matéria, conforme estabelece o art. 543-A, § 2º, do 
CPC,  porquanto  a  questão  ultrapassa  os  interesses 
subjetivos da causa.

Aponta  ofensa  ao  art.  195,  I,  a,  da  Constituição 
Federal, pois o aviso prévio indenizado é um rendimento 
do  trabalho  e  possui  natureza  salarial,  estando  sujeito, 
portanto, à incidência de contribuição previdenciária.

Sustenta,  ademais,  que  o  conceito  de  salário  de 
contribuição  constitui-se  dos  valores  pagos  a  qualquer 
título aos trabalhadores, destinados a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja sua forma, ressalvado o disposto no § 9º 
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e respeitado os limites dos §§ 3º e 4º, todos do artigo 28 da 
Lei 8.212/1991 (fl. 7, peça 36).

Requer,  por  fim,  o  provimento  do  recurso 
extraordinário  para  que  seja  reformado  o  acórdão 
recorrido.

Em  contrarrazões,  a  parte  recorrida  postula, 
preliminarmente,  o  não  conhecimento  do  recurso.  No 
mérito, pede o desprovimento do apelo. 

2. Não há matéria constitucional a ser analisada. O 
Tribunal  de  origem  decidiu  a  controvérsia  acerca  da 
incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas 
pagas a título de aviso prévio indenizado tão somente a 
partir  de  interpretação  e  aplicação  das  normas 
infraconstitucionais  pertinentes  (Lei  8.212/91  e  Decreto 
6.727/09).  O  Supremo  Tribunal  Federal  já  pacificou  a 
orientação  de  que  é  inviável  a  apreciação,  em  recurso 
extraordinário, de alegada violação a dispositivo da CF/88 
que,  se  houvesse,  seria  meramente  indireta  ou  reflexa, 
uma  vez  que  é  imprescindível  a  análise  de  normas 
infraconstitucionais.

Saliente-se que esta  Corte já  rejeitou a repercussão 
geral,  pela  inexistência  de  matéria  constitucional,  de 
diversos  temas  análogos  ao  presente,  em  que  se 
questionava  a  natureza  jurídica  de  determinada  verba 
para fins de incidência tributária. Confiram-se: 

   
RECURSO.  Extraordinário.  Incognoscibilidade. 

Rescisão  de  contrato  de  trabalho.  Verbas  rescisórias. 
Natureza  jurídica.  Definição  para  fins  de  incidência  de 
Imposto de Renda. Matéria infraconstitucional. Ausência 
de  repercussão  geral.  Agravo  de  instrumento  não 
conhecido.  Não  apresenta  repercussão  geral  o  recurso 
extraordinário  que,  tendo  por  objeto  a  definição  da 
natureza  jurídica  de  verbas  rescisórias  (salarial  ou 
indenizatória),  para  fins  de  incidência  de  Imposto  de 
Renda,  versa  sobre  matéria  infraconstitucional.  (AI 
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705.941-RG, Rel.
Min.  CEZAR  PELUSO,  DJe  de  23/4/2010) 

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE  VERBAS  RECEBIDAS  EM  RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA A TÍTULO DE JUROS. DEFINIÇÃO DA 
NATUREZA JURÍDICA DOS JUROS. APLICAÇÃO DOS 
EFEITOS  DA  AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL 
TENDO  EM  VISTA  TRATAR-SE  DE  DIVERGÊNCIA 
SOLUCIONÁVEL PELA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
(RE  611.512-RG,  Rel.  Min.  ELLEN  GRACIE,  DJe  de 
23/11/2010)  TRIBUTÁRIO  E  CONSTITUCIONAL. 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  INCIDÊNCIA  DE 
IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  O  ABONO  DE 
PERMANÊNCIA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL (ART. 543-A DO 
CPC).

   
1. A controvérsia a respeito da incidência do imposto 

de renda sobre as verbas percebidas a título de abono de 
permanência  é  de  natureza  infraconstitucional,  não 
havendo, portanto, matéria constitucional a ser analisada 
(ARE 665800  AgR,  de  minha  relatoria,  Segunda  Turma, 
DJe de 20/08/2013; ARE 691857 AgR, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Primeira Turma, DJe 19/09/2012; ARE 662017 AgR, 
Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe  de 
03/08/2012;  ARE  646358  AgR,  Rel.  Min.  RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 15/05/2012).

2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de 
ausência  de  repercussão  geral  quando  não  há  matéria 
constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa 
à Constituição Federal se dê de forma indireta ou reflexa 
(RE  584.608  RG,  Min.  ELLEN  GRACIE,  Pleno,  DJe  de 
13/03/2009).

3.  Ausência  de  repercussão  geral  da  questão 
suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC. (RE 688.001-
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RG, de minha relatoria, DJe de 18/11/2013)
   
   PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  ESTADO  DE 
SANTA

CATARINA. SERVIDORES PÚBLICOS. HORAS DE 
SOBREAVISO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 
NATUREZA  DA  VERBA.  MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL  AUSÊNCIA  DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. A controvérsia relativa à incidência do Imposto de 
Renda  sobre  a  importância  paga  a  título  de  horas  de 
sobreaviso  é  de  natureza  infraconstitucional,  já  que  o 
caráter indenizatório da verba foi decidido pelo Tribunal 
de  origem  à  luz  da  legislação  estadual  pertinente,  não 
havendo, portanto, matéria constitucional a ser analisada.

2. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento 
no sentido de que é ônus do recorrente a demonstração 
formal e fundamentada de repercussão geral da matéria 
constitucional  versada  no  recurso  extraordinário,  com 
indicação  específica  das  circunstâncias  reais  que 
evidenciem,  no  caso  concreto,  a  relevância  econômica, 
política, social ou jurídica. No presente caso, a alegação de 
repercussão  geral  não  está  acompanhada  de 
fundamentação nos moldes exigidos pela jurisprudência 
desta Corte.

3.  A  teor  do  art.  102,  III,  a,  da  Constituição, 
fundamento  da  interposição  do  presente  recurso 
extraordinário, não cabe invocar nesse apelo a violação a 
norma infraconstitucional, razão pela qual não se conhece 
a alegada violação aos arts. 43, I e II, do CTN, 45, II, e 638, 
do Decreto 3.000/99.

4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de 
ausência  de  repercussão  geral  quando  não  há  matéria 
constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa 
à Constituição Federal se dê de forma indireta ou reflexa 
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(RE  584.608  RG,  Min.  ELLEN  GRACIE,  Pleno,  DJe  de 
13/03/2009).

5.  Ausência  de  repercussão  geral  da  questão 
suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC. (ARE 802.082-
RG, de minha relatoria, DJe de 29/4/2014)

   
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o 

entendimento de que é possível a atribuição dos efeitos da 
declaração de ausência de repercussão geral quando não 
há  matéria  constitucional  a  ser  apreciada  ou  quando 
eventual  ofensa  à  Constituição  Federal  se  dê  de  forma 
indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, 
DJe de 13/03/2009).

   
4. Diante do exposto, manifesto-me pela inexistência 

de repercussão geral da questão suscitada.
   
Brasília, 12 de agosto de 2014.
   
Ministro Teori Zavascki
Relator
   
Documento assinado digitalmente
   
   

2. Observem a organicidade do Direito. O instituto da repercussão 
geral  refere-se  a  recurso  extraordinário  que  veicule  matéria  de  índole 
constitucional.  É  o  que decorre  do  disposto  no  §  3º  do  artigo  102  do 
Diploma Maior: 

Art.  102.  Compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(…) 
§ 3º  No recurso extraordinário o recorrente deverá 

demonstrar  a  repercussão  geral  das  questões 
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constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim 
de  que  o  Tribunal  examine  a  admissão  do  recurso, 
somente  podendo  recusá-lo  pela  manifestação  de  dois 
terços de seus membros. 

Até aqui, para apreciação do Supremo, há o agravo interposto, que 
veio, ante a legislação instrumental, no próprio processo. Em síntese, o 
recurso  extraordinário  teve  a  sequência  indeferida  na  origem.  O 
interessado protocolou o agravo, o qual deve ser julgado pelo relator, o 
que ainda não ocorreu. 

Descabe fragilizar o instituto da repercussão geral e isso acontecerá 
caso, de cambulhada, seja colado a processo que não se apresenta a este 
Tribunal com o recurso extraordinário admitido. 

3. Concluo pela inadequação do instituto da repercussão geral. 

4. À Assessoria, para acompanhar a tramitação do incidente. 

5. Publiquem. 

Brasília, 2 de setembro de 2014.

Ministro MARCO AURÉLIO
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